
POLÍTICA NACIONAL
O DIA · TERESINA - PIAUÍ · QUI - 21.MAIO.2026
Editor: Luiz Carlos de Oliveira  jornal@portalodia.com4

SISTEMA O DIA DE COMUNICAÇÃO · PORTALODIA.COM ·  O DIA TV 9.1 · FM O DIA 92.7 - @SISTEMAODIA

As
sis

 Fe
rn

an
de

s |
O 

DI
A

UMA AUDIÊNCIA PÚBLICA APROVADA PELA CÂMARA DE 
TERESINA DISCUTIRÁ O TRANSPORTE PÚBLICO

Governo Federal libera mais de 
R$ 1 bi para transporte público 
no Brasil; Teresina fica de fora

Somente uma das cidades contempladas receberá cerca de 400 novos 
ônibus elétricos por meio do Novo Pac Mobilidade Urbana

Câmara dos Deputados: parecer do fim da escala 6x1 
é adiado em meio à pressão para transição de 10 anos

Em meio à crise do transporte público que há 
anos afeta Teresina, e que se intensificou nesta 
semana com paralisações realizadas na última 

segunda-feira e a possibilidade de deflagração de greve 
caso o sindicato, o Setut e os empresários não cheguem 
a um acordo, os passageiros teresinenses receberam mais 
uma notícia negativa: a capital piauiense ficou de fora de 
um investimento superior a R$ 1,16 bilhão do Governo 
Federal, por meio do Novo PAC Mobilidade Urbana.

O Ministério das Cidades informou que municípios 
de oito estados serão contemplados com os recursos 
bilionários: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Pernambuco, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Ceará e 
Paraná. Com isso, Teresina não aparece entre as cidades 
beneficiadas pelo programa.

A seleção das propostas ocorre por meio de editais 
publicados pelos ministérios responsáveis, nos quais 
estados e municípios encaminham projetos e cartas-
consulta para análise do Governo Federal.

Com a liberação dos recursos, a expectativa é de aquisição 
de 727 novos ônibus para reforçar os sistemas de transporte 
público. Entre os destaques está São José dos Campos, que 
receberá 400 ônibus elétricos, em um investimento de R$ 
879,4 milhões. Também serão contempladas Blumenau, 
com 60 novos veículos, e Belo Horizonte, com 38 ônibus.

Os recursos são provenientes do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e têm como objetivo modernizar 
as frotas, ampliar a eficiência operacional e melhorar a 
qualidade do transporte público oferecido à população.

O Portal O Dia entrou em contato com a Prefeitura de 
Teresina para buscar esclarecimentos acerca da ausência 
da capital piauiense entre os municípios contemplados 
pelo Novo PAC Mobilidade Urbana e para entender se a 
gestão municipal apresentou alguma proposta ou projeto 
ao Governo Federal visando captar os recursos destinados 
ao transporte público. No entanto, até o rechamento desta 
edição, não houve retorno por parte da administração 
municipal. O espaço segue aberto.

Audiência pública
A Câmara Municipal de Teresina aprovou, terça-

feira (19), a realização de uma audiência pública 
para discutir a crise no transporte coletivo da 
capital. O debate acontece em meio ao movimento 
de motoristas e cobradores por reajuste salarial 
e melhorias nas condições de trabalho, além 
das constantes reclamações de usuários sobre a 
precariedade do serviço.

A audiência foi proposta pelo vereador João Pereira 
e está marcada para o dia 1º de junho, às 11h, devendo 
reunir representantes da Prefeitura de Teresina, 
do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas 
de Transportes Rodoviários do Estado do Piauí 
(Sintetro), do Sindicato das Empresas de Transportes 
Urbanos de Passageiros de Teresina (Setut), além de 
parlamentares e da população.

Airton Costa - Especial para O DIA
Luiz Carlos de Oliveira - Editor

A Comissão Especial que analisa as propostas de 
redução da jornada de trabalho das atuais 44 horas para 
40 horas semanais e do fim da escala 6x1 adiou, para 
próxima segunda-feira (25), a apresentação do parecer 
do relator, o deputado Leo Prates (Republicanos-BA). 
Pelo cronograma original, o relator divulgaria seu texto 
nessa quarta-feira (20).

O adiamento ocorre em meio à pressão de setores do 
empresariado e de partidos da oposição e do chamado 
Centrão, que reúne legendas da direita tradicional, para 
incluir uma regra de transição de 10 anos, com redução 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para 
os trabalhadores e exclusão de categorias consideradas 
essenciais.

O presidente da Comissão, deputado Alencar Santana 
(PT-SP), informou que precisa de mais tempo para 
negociar a regra de transição, mas que a data votação do 
texto, previsto para o dia 26 de maio na Comissão, está 
mantida.

“Se tivesse a definição, o relatório seria apresentado 
amanhã [dia 20]. Mas ainda não há. Há diálogos, sem 
dúvida alguma. São pontos a serem esclarecidos, são 
pontos a serem acordados, mas o sentimento, sem 
dúvida alguma, em especial, digo ao trabalhador, é que é 
pensando em você”, afirmou Santana.

O adiamento foi definido após reunião do relator, na 
noite de terça-feira (19), com o presidente da Câmara, 
Hugo Motta (Republicanos-PB), e o líder do governo na 
Casa, deputado Paulo Pimenta (PT-RS).

Emendas ao projeto
Uma das emendas apresentadas pelo deputado 

Sérgio Turra (PP-RS), que conta com assinatura de 176 
deputados, afirma que o fim da escala 6x1 só entraria 
em vigor dez anos após a promulgação da emenda 
constitucional. A sugestão ainda exclui da redução da 
jornada trabalhadores considerados “essenciais”. 

“Sendo consideradas [essenciais] aquelas cuja 
interrupção possa comprometer a preservação da vida, da 
saúde, da segurança, da mobilidade, do abastecimento, 
da ordem pública ou da continuidade de infraestruturas 
críticas, serão definidas por lei complementar e terão 
jornada máxima de quarenta e quatro horas semanais”, 
diz o texto da emenda.

Além disso, a emenda reduz de 8% para 4% a 
contribuição patronal ao FGTS e isenta temporariamente 
a contribuição das empresas à Previdência Social, que 
atualmente é de 20% sobre o salário.

O governo tem defendido uma proposta sem regra 
de transição e sem redução de salário. O relator tem 
defendido uma posição intermediária com uma 
transição entre 2 a 4 anos de duração, segundo revelou 
para o jornal Folha de São Paulo.

A outra emenda apresentada à PEC 221 de 2019, de 
autoria de Tião Medeiros (PP-PR), com apoio de 171 
deputados, também prevê uma transição de 10 anos, 
além de excluir da redução da jornada de 44 para 40 horas 
trabalhadores de setores considerados “essenciais”. 
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